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ANOTAÇÕES SOBRE O MANDADO DE SEGURANÇA 

COLETIVO 


Alhos GUSJlIÜO CarnC'iro 
Minisll\l do Superior Ttibunal de Justiça 

Plur""o.. de Direilo PnlCcssual Civil 

SUMARIO - 1. O II/al/dado de segural/ça coletivo, caractenstlccLç 
básicas, legitill/açâo extraordil/ária cOl/ correl/fe. 2 Mal/dado de segural/ça 
coletil 'o, il/strull/el/to de tutela de direitos suhjetivos /fquidos e certos, 11(/0 de 
il/teresses difusos. 3. Distil/çr/o elllre o writ coletivo e {/ 'represel/taçeIo' 
prevista 1/0 art. 5~ XXI, da COl/stituiçâo vigel/te. Natureza da autorizaçrío 
prel'istil I/il aludida I/orll/a cOl/stituciollal. 4. Defesa, 110 lIIalldado coletivo, 
de 'direitos' e I/clO de 'illteresses'. Forll/as de lItuaçüo das el/tidades 
associ(/das. 5. Pressupostos de ajuizall/el/to do '/I/(II/dall/us' coletivo, 
gel/éricos e especificos . 6. Legiti/l/(lçüo dos partidos C0ll10 substitutos 
processuais. 7. A cOlllpetêllcia 110 lIIal/dado de segurallça coletivo. 8. A 
decadêl/cia do direilo de illlpelrar lIIal/dado de segurallça coletivo. 9. ' 
Associados bel/eficiados e /l(io hel/e,ficiados. lO. As lill/illares IlO mallda/llus 
coletivo. A vali(/çâo judici(/l dos il/leresses ell/ questúo. I 1. Recursos cOllfra 
decisüo do relator, 110 wril de cOlI/petêl/cia origil/ária dos lribul/ais. 
Suspellsüo da segural/ça. Agravos regill/el/Iilis. 12. Leis proibitivas de 
cOl/cessiio de lill/illares. Tell/a de sua constirucionalidade. Lill/il/ares de 
ílldole sari:,jativa. 13. A proihiçüo de lil/linares e (/ garalltia do acesso ri 
justiça. 14. O acesso â Justiça e sua efetividade. 15. Constituciol/alidade da 
vedaçlio de lilllil/(/res ell/ aç{)es cautelares. A quest(/o da COllstiluciO//{/lidade 
IIOS lIIul/dados de segurança, soluçrio precollizada. 16. Denegaçrlo da 
segurallça, após deferida li 111 i nar. SÚII/ula 405 do STF. 17. Prazo de vigêllci(/ 
da lil/lillar. 

1. Na amilise do /lU/lldudo de segurallça coletil'o, a prill1(;ira afinnação, (;m hora 
possa parecer UIl1 lmíslIlo, é a de que não estamos freme a um 110\'0 inst i! llto jurídico, mas 
sim a Consliulição v(;io,.apcn'l'i, ilmpliarodenco clll<; [x:ssoas capacitadas ao ~juizlUllento tia 
garantia mandmnenta I, para tanto utilizando a lécnica da sUhslituiçrio processual. Assim, no 
pólo ativo da relação proccssualniio irá ligurar somente a Ix:ssoa cujo direito subjetivo tenha 
sido, ou se alinHe que o foi, violado por alo ilegal, ou prat ieado com abuso de poder, por 
autoridade pública ou por agente de pessoa jurídica 110 exercício de alribuiçõcs do Pot!(;r 
Púhlico; mas pouel"d figurar, também, a "organização sindical, entidade de classe ou 
associação legalmente conslit uída e em fUllcionamento há pelo m(;nos um ano, em ckfesa 
dos interesses d(; seus 111(;111 bros ou associados", assim CO 111 o o "partido políl ico, C01ll 

represcmação no Congresso Naeional"(Const. F(;deral, urt . 52, LXIX e LXX). 
Confonllc expõe, por todos, ARRUDA AL VIM, "o fenômeno da substituição 

processual, nome latino devido a CHIO VENDA, consiste, precisamente, na circlUlstiincia 
de que, quem é parte no processo, por definição, não se afimw scr ti tuJar cio direito material. 
Há, pois, uma autênlica dissociação, na til ularidade, no que tange ao direi to de ação. 
Materialmente, é um o titular, ou seja, no Gun po do Direito Pri vado; no cmn po do proccsso, 
é outro o titular do direito de ação" (Cádigu de Processo Civil COII/ ent(/do, RT, 1975, v.l, p. 
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427-428). Lembra o ilu~tre processualista que com freqüêl1cia o s istcma admite a 
legitimação concorrente, isto é, a kgitilnaç'ão extrllordinúria do substituto processual ao 
lado da kgitimação nonnal do titularda pretensiio (ibidc/II). 

JJ. CALMON DE PASSOS, com remissão a magistério de BARBOSA MOREIRA, 
declara que no milll<lado de scgurílllfy'a coletivo a legitimação extraordinária d:L-i entidades 
referidas na alínea LXX da Lei Maior é 'autônoma e concorrente ' : alllÔnOl1la, porque o 
substituto pode atuar em juí/'() "com total illdependêllcia CI11 relação à pessoa que 
ordinarimnente scria \cgitim ada e em posify'ào allá Ioga à que a csta caberia, SI.: ordinário fosse 
o critério adotado pela lei para definir a situação legitilll'Ulte". E 'concorrente', pon.jue a 
aluação do substituto, ou a possibilidade de aluação, não illlpede "a prcsença, no procl.:S$o, 
do substituído, nem a proposilura, por ele, de scu mandado de sl.:gurança individuul" 
(Mandado de Segural/ça Co/etil'O, Mal/dado de Illjunçiio, Habell.s D{/((l, Forensc, 1989, p. 
32-33). 

A tese de cuidar-se de Icgilimação extraordinária, a da'5 entidades capaciladas para 
ajuizar m:Uldado de segurm1\'a coletivo, niio é Icxlavia pacíl'ica. Em arligo de doutrina, ADA 
PELLEGRINI GRlNOVER comparlilha da opinião, com "modema Il.:mlência doutrimíria", 
de que seria lDna mera legitimação ordilHíria a das cntidadl.:s que agem 'na ddl:Sa dI.: 
inleresses institucionais', rcponmldo-sea VICENZO VIGORITI, ,BARBOSA MOREIRA I.: 
KAZUO WATANA OE; scria cnlão mislcr, C,L'50 a caso, apurar "SI.: entidade age na defesa de 
scus iJ1teress~ institucionais - proteção ao alllbienle, aos consumidores, aa; contribuinles 
por exemplo -, e neste caso a kgil im ação seria ordinária; ou sc alua no interesse de algul1..<; de 
seus filiad(~, membros ou associados, que não seja comum a lodos, nem esteja 
compreendido em scus objetivos instiltIcionais: neste caso, sim, haveria lnna verdadeira 
substiluição processuul" (artigo de doutrina "Mandado de SeguralJç~1 Coktivo: legitimação, 
objeto e coisa julgada", na colelânea Recursos 110 Superior Tribunal de Justiça, Saraiva, 
1991, p. 286). Cabe, aqui, tnlla observação nossa, no scntido de que, em linha de princípios, 
a entidade associaliva não deverá agir em maléria illleiramenle alheia aos objetivos ou 
tinalidades para osquais foi insti tuída . 

2. Impede ressahar, de logo, que p.'lra o ujuizamcnlo do mandado c1e segurança 
coletivo siio exigíveis os mesmos pressuposlOs do mandado de segurança individual, II 

começar pela afinnação da existência de 'direito líquido e certo', sendo o writ de lodo 
inadmis..o:;ívcl relativamenlc aa> chamados 'direitos' ou 'inleresscs difusos', para cuja tutela 
remédio,iurídico outro, a açio civil púhlica, devc scrutilizado. 

No discrímen entre os direilos subjetivos e os meros inleresscs difusos, valho-me 
novrunentcdomagislériodeADA PELLEGRINIGRINOVER: 

"A diferença consiste em que se cntendem por interesses difusa> 
IIqueles em que n.io luí nenlnun VÚlcldo jurídico entre as pessoas pcrlencenles 
ao gmpo, ligadas que são apenas por Circllllstiincias de fato, contingelllt.'S e 
variáveis, como as de hahilarem a mesma região ou o mesmo bairro, 
participarem de certos cmprcl.:ndimentoo, consumirem delenninada> 
produlos. Si tuam-se nessa espécie intcresses espa Ih ados e m IÚ lO run pios: por 
exem pio, os que têm por objeto a proleção ao ambiente, aos COnSlun idores, 
aos ll'i Ik'Í rios de scrviços públicos. 

Já nos interesses chamados coletivos, exisle um vínculo jurídico, ou 
uma relação jurídica base, que IUle as pessoas perlencenlcs ao gmpo: COIllOa> 
filiados a um sindicato, os membros de uma enlidade associativa, as pessoas 
inleressadlL'i na preservação ambienlal ou na eliminação da propaganda 
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enganosa, que se associam para a defesa de seus interesses de categoria ou de 
classe." 

Ouso, todavia, divergirda eminente processualista quanto à sua proposição de que o 
mandado de segurança coletivo poderá servir também à defesa "dos interesses difusos, 
transcendentes à categoria", isto é, "para a tutela de todas as categorias de interesses e 
direitos". Serviria, pois, pam que os habitantes da cidade de Cubatão, no litoral paulista, 
agissem em juízo contra as em presas poluidoras do ar que respiram ... Mas o interesse di fuso, 
exatamente porque é difuso, toca a Ulll número indetenn inado e indetennin:ível de pessoas, 
e não é 'divisível', nãose pode precisara 'quinhão' de cada interessado. Ora, como sintetiza 
CALMON DE PASSOS, "os direitos que podem ser objeto do mandado de segurança 
coleLivo são os mesmos direitos que comportam defesa pelo m~U1dado de segumnça 
individual" (Oh. cil ., p. 8). CO/llra, pela illll pliação do 1I/(/lldillllUS coletivo à defesa de 
quaisguer direitos ou interesses legítimos, difusos ou coletivos, o magisLério de caso 
AGRlCOLA BARBI ("Millldado de SeguranÇ<l na Consl. de 1988", ill coletânea Mal/dados 
de Segurallça e de 11 rjuIlÇÜO, Sarai va, 1990, p. 73). 

E tais direitos s.'ío aqueles 'líquidos e certos', no dizer constitucional, ou seja, os 
direitos decorrentes defmos /lclO cOlllroverridos, em que para a declaração da incidência (ou 
da incidência) da nonna legal ao suporte llítico não necessite o juiz de provas que não as 
docrnnentais. Como ensinou COSTA MANSO: 

"Desde, pois, que o fato seja certo e incontestúvel, resolverd o juiz a 
questao de direito, por mais intrincada e difícil que se apresente, pam 
conceder ou denegar omandado de segurança." (apud AGRÍCOLA BAREI. 
Do ma/ldado de Segurallça, Forense, n. 71). 

É a opilúão de ERNANI FIDELlS DOS SANTOS, que pela precisa0 rogo vênia para 
trnnscrever: 

"O que, na verdade, aconteceu é que a lei constitucional, ao acbn itir o 
mandado de segurança coletivo, não lhe deu extensiio tal que tam bém 
passasse li ser fonna de proteção de ÍJlleresses difusos propriamente ditos. 
ConlÍJlllH o IIIlllldalllUS a ser fonna própria para deduzir pretensão de 
reconhecÍJnento de direitos individuais, podendo apenas haver a proteção de 
tais direitos dimensionados coleLivillllente, isto é, direito que o imli víduo, 
parccladmllente, com pretensüo própria, pode defender, mas que, em visão 
conjunta, revela interesse de todo um grupo dctenninado, aind.l que seja t<xla 
coletividade. Se o Poder Público, por exemplo, aUllIenta ilegalmente preç<'6 
ou tariJ"as pühlÍClL'i, cada membro da coletividade que, cJ"eti va ou 
poteneia~llente, vai do serviço se uti lil.llf, é parte legítima para requerer a 
redução especílica que vai ocnel'iciú-Io; nws, se o pedido individual tiver bom 
êxito, o aumento abusivo do preço ou da tarifa SOlllente com relaÇ<lo ao 
impetrante recc beni vedaçao. Pelo contrúrio, se o mandado ror coletivo, 
interposto por 'substituto processual' autorizado, o bencl"ício sení gemi, se o 
pedido for julgado procedellle." (Mulldados de Segur(/lIça e de Illjullçüo, 
Saraiva, Vv. a.a., 1990, p. 132) . . 

Foi portanto mantido (JOSE ROG ERIO CRUZ e TUCCI, '''Class AClioll' e 
Malldado de Segurallça Colelil'O, Saraiva, n. 2.2) o elemento essencial e prepol1tlerante à 
caracterização do 1111mdado de seguran\'a, o objetivo de tutela ao direito al"imllldo líquido e 
cerro, ti pil"icado o mandado de segurança coletivo pela circlUlstiUleia de destinar-se à defesa 
do direito nao de um, ou de vários d~ (alimlados) titulares de tal direito, nHL-; sim dl'6 
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direitos homogêneos dos indivíduos integmntes de uma coletividade, sujeitos de direito 
indeterminados quando do ajuizamento do wrir, mas necessari:mlcnte dererlllillú ve is 
quando da execução da ordem, se concedida. So lução outra enf'n;ntu o risco, na expressão de 
CALMON DE PASSOS, de 'balburdiar' o ins tituto, sem "dis.'io resultarem bcnefíei~ de 
ordem prática" (ob. cit., p. 9). 

3. Impcnde, já agora, afastar qualquer eventual confusão entre o mandado de 
segurança coletivo c o caso de legitimação (extraordinária?) previsto no artigo 52, XXI, da 
Constituição de 1988, verbis,' 

"As entidades :L'isociativa'i, quando eXpres.'iHmente autoriz~ldas, têm 
legitim idade pnra representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente ." 

Note-se, em primeiro lugar, a mn plitude da represellfilçilo. a ser executada tanto em 
juízo como tom dele, e que em juízo pode er excrcida tanto atrav~s de rel1l~dios jurídic(~ 
comuns, como atra vés de açõcs constitucionalmente 'potenciadtL'; ' , inclusi ve mcdjantc o 
mandato dc seguran,-a individual. 

5

Pcrgunta-se, todnvia, e e.-;te é ponlo elo maior inleresse pnilico, como será 
fonllaliz~lda a representação'! Note-se que aqui niio se cuida de ' suhstitlúção proeessu,,"\I' , em 
que A dct'enelc, em IIOllle pr6prio. () direiro de B, mas si.m de ' rcpresentação', em que A 
defende, elll IlOlIIe de B, o direito ele B. O mho menor impúben; é n:presentado pelo 
progenitor, quem de sua vel, para agir em JUÍzo, outorga, ml:diante Í.nstmmenlO público ou 
particular, pockres de representa~lo judicial ao advogado. C omo se dará, no caso do artigo 

Q
, XXI, da Lei Maior, a 'expressa' outorga dos poderl:s de rl:prl:sentaçiio em favor da 

enlidade associativa? SÉRGIO FERRAZ, após manifestar sua opinião cle que se trata de 
caso de substituição proces.'iual, prossegue com ocontrastante entendimento de que a nOnlJa 
conslÍlucional contém a exigêllcia de II/illlda{(), "única via hahilitante ao cxercíeio da 
faculdade constitucional" (ill Arquivos do M illisrério dil Jusriça", nQ 43,jan.-jullho 90, p. 53). Já 
CELSO RffiEIRO BASTOS, após observar quc a nomw do inciso XXI, "retrata a 
generalização de uma tendi:ncia encontní vel setorialmente cm campos, portanto, isolade~ 
do nosso direi to" (e de mencionar os prccedentes, no direito comparado, da relac{()r ({crioll 
do direito ingli:s c d:1.S class acriolls do din;ito norte-americano), suSlcnta que a autorizaçiio 
"pode advir tanto da lei, nos casos exccpcionais em qlle se admite a ass (x:iação IX)[ via de 
lei..., quando dos próprios cstatutos sociais" , e qlle tal autori zação deve consoar eom lL'i 
flllalidades sociais da entidade, a qual mio poderá ser Wlla 'procuradora univcrsal' de SClL'i 
assoc iadet; (COIIIe lIfiÍ ri os li COIlSI iruiçâo do Br({si I, v. 11, Sarai va, 1989, p. I 10-115). 

Em suma, as pos.-;i bil idades aprcsen lrun -se, elll lese, as scg uintes: 
a) a entidadl: :l.Ssocialiva é autorizada pda l ei ou pelos eslaruros 11 representar seus 

associados, cm JUÍzo ou fom dele, e portanto dispensável a autorização, ou pelo menos, a 
anuência do próprio associado; cSla soItH,'iio, ainda quc a as.-;ociação atue dentro c!l: seus fins 
cstatutários, tem o grave incollvcn ie ntc dc o ass ociado ve r-se, selll seu consc nt im en lo e úsua 
rcvelia, como pilrre em processo judicial, arcando com as responsabilidades li tallx,siçiio 
inerentes; 

b) a entidade associativa, dianlt' de conl1ito de interes,'ies que diga respeito a muite~ 
de seus associados, busca 11 autorizlujão dos mes lIlos através da convex:açiio de asselllbli iil 
geral; a solllçiio parece mais udmi~siVl: I, dcstk; que a n:prese nl:I\,'üo se I im ile aos nssociud(~ 
que hcm vercm cOlllparl:cido no <..'o nclavl: c nc le man il'cstado cxpressa aulori t açüo para agir; 

c) o associado, ou os a::;..-;ociados interessados cm (llle a cnLidade (~auxilie llil del'csa 
de seus d.irl:iloS suhjetivos, direitos compatívci~ com as próprias J'inalidlldes da assex:iação,a 
csta se dirigl:1ll solicirwu}o iI reliresL'I/f(/ç!io c l:xprcSSalllcnll: a autorizando a represcntlí-Ios; 
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esta solução cremos pragmaLicamçnte adequada, e a mais licl à natllre.:a do insLituto de 
represcntaç:lo . 

Impede novamente res.'ialtar que a represcntaçiio n~lo IXldeni eXlraV~L'iar aos fins 
estutut<Írios ou legahnente estalx:lecidos da enLidade associativa: não ini uma associação 
recreativa recehcr alltoril.a<,.'ão para ujui zar aç:lo de despejo em represcntação de associado 
!)Cu, ou para representá-lo C0l110 r~ll em a ",ü o de de spejo; e nem irá a associaç;."ío ele 
cnxadristas representar associados seus perante o Sistema Financeiro da Habitação 
discutindo o valor das pres ta",ôes de mútuos habitacionais. 

EIIl S/lI//(/: nos casos cio artigo 5'\ XXI, da Omstituição Federal vigente, eI1COl1tranl(~ 
lDna nova modaLidadc do instituto da repn;scntaçüo, para facilitar a defcsa daqueles que se 
julgucm menos aptos, ou encontrem diliculdades, por quaisquer moLivos, para o ingresso 
'nonnal' em juízo em defesa dll seus interesses (recrills, de seus invocados direitos), 
propiciundo-Ihcs °apoio c as ['aeil idades decorrentes do auxílio de sua entidade associativa, 
geralmente em litisconsórcio COIll outros filiados que se cncontrem CI11 idênüca ou similar 
situação. Esta atuação IX)(lcrá ser, inclll',;ive, mediante o ll<;O de mandado de segurança 
individual, quer ele um único il11lxctrante C0l110 de impdnlntes v:irios litiscol1s orciados em 
tnalldado de segurança pl t'tril1lo (mas n:lo cole ti vo), 

4. Retomando ao tellla do lllandado de segurança coletivo, vale indagar o porquê da 
utilizaçüo, na n01111<1 co nstitucional , da palavra 'inleresses' no inciso LXX, letra h, da Lei 
Magna, quando no inciso anterior roi l:tllprl'. gacla 11 express:lo 'direito' líquido e certo. 
CALMON DE PASSOS ch[ explicaç:lo muito convinccnte ú aparcnte incongmência, ao 
ensinur que () uso da expres:são 'direitos' levaria quiçá ú exegese de que lodo e qualquer 
direito do ~L'isociado poderia ser dekndido cm mandado de segurança coletivo impetrado 
pela associação, cm substitui",üo proces..<;ual, e isso "seria demasiado, para não di zer 
anúrtju ico" . O liSO da expressão 'int eres.<;es · teria o condüo, destarte, de reduzir a atuaç:lo ck~ 
subs titutos process uais à tutela daqueks direitos subjeLivos para cuja defesa Sell'i titulares 
mani l'cst ara m i lIfer esse cm fil ia r-se úassoc illç:lo: " Vale dizer, a kgit il1l a<,':lo diz reslxcito não 
à defesa dos 'clin:itos' dos seus l1Iem bros ou as.-.;ociados, rour ('ourr, mas si m dos 'direitos ' 
dos s eus melllbros ou ~L'isociados cujo abstrato material s e ja UI1l "interes se de membro" ou 
"in ten: s..'i e de associado" (CALMON DE PASSOS, u h. cir ., 1.4, p. 12-13), 

Uma enLidadc as..'ioeiativa qualquer, do sindicato li associaçüo recreativa o u 
beneficente, poderá ponanto, e este Ulll esquema did:it ico, im pet ra r l1Iandado de seg urança 
sob as seguintes s ituw;<lcs: 

a) impetra o 1/I lll ldillllUS " m deresa de interes:;e sc u, pretendelldo a tutela de direito 
dito líquido e certo da própria illlJxctrante como pessoa jurídica. É Ulll \l'rir COIl1UllI 

indiv id ual, prev isto no illc is o LXI X do an igo 5~ da COll'iLÍ tuiçiio; 
b) illlpetra o malldado dc Sl'guran~'a em repreSellrllçtlO de associado ou associal;~ 

seus, idenLi ficados na inicial e pel os mesl1los de vid~U1H;n te autorizada, c sem alheamento da.'" 
finalidades associativas. Aqui tamb~1ll caso de mandado de scguran<,'u individual, com ou 
scm litisconsórcio ativo, eis que os autores, nos lemlllS do inciso XXI do ar!. 5~ da Lei Nlaior, 
süo os assoc iad(~, pela entidade represe nt"dos; 

c) iJlllx:tra I1l~Uldado de scgll ral1~'a co lL'r i \'o, COI1l cspequc !lO ar!. 5°, LXX, b, em 
su/)sriru içú() pro~'essul" de Sl'l IS memhros o u as..'iociados, para a ddesa de direirus 

i l/di\ 'idl/ Clis liquid ( ~ e certos dos llIeSIlI os. A im petrante no GL-';O, ou seja, a parte auto ra seni a 
ellridade lIssociari\,{l. COIllO slIhsrirw({ /JrocL'ssual, dckndelldo elll I10111e próprio o direito 
alheio, dc que sej:ull titulares os substituídos, sel1l lIeces..~ idmlc de autoriz':lçüo alguma 

R. Dir. P",<: . Gemi, Ri (, de j'lIl ciJ\'. (.\5). 1992 9 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



destes, sob o pressuposto, natumlmente, de que o pedido fOnlllllado no l/IalldalllUs apresente 
compatibilidade com a; objetivos institucionais nuclC<'Hes da entidade. 

Assim, V.g., associação de mutlllirios do SFH poderei impetrar mandado de 
segurança: a) individual, para tlltelar direito da própria associação, dito violado por ato de 
autoridade; b) mandado de segurança individual, em represellwçc70 de um ou mais 
associada; scus, devidamente individualizados na inicial, queixosos de lesão (ou ameaça de 
lesão) a direitos individuais líquidos e certa;, relacionados com sua situação de mutuários, e 
afirmados, lan a um, maU'eridos por ato ou atos concretos (Oll omissões) da Administração; 
c) mandado descgumnça coletivo, em defesa dos di rci tos hanogêncos da totalidade de seus 
associados, independentcmente da autorização ou anuência destes, scm necessidade dc 
identilicação dos associados, os quais pennanccem 'indctenninm.los" na inicial, embora 
'detennináveis" quando da exccuçlíoda scgurnnça, sc concedida for. 

Rogo vênia máxima para dissentir, todavia, da posição de CALMON DE PASSOS, 
que afinna possível, no caso da represcntação previslll no inciso XXI do artigo 5Q da CF, agir 
processualmente a associução em defesa de direilo não relacionado com suas linalidadcs, 
exemplilicando ele can a atuação da OrdelD da; Advogada; do Bmsil, solicitada, portan de 
seus membros, a representlÍ-lo na defesa de direito C0l110 mutmírio do SFH. Parece-na; 
poderia a Ordcm representar o associado inconfonnado com portaria do juiz vedando-Ule o 
acesso ao prédio do Fonllll, maS não na tutela de direito (ou prdensüo) de todo alheia ll(~ 
objetivos pam os quuis foi a OAB criada. Nestes casos, a atuação da Ordem, como de 
qualquer outm entidade associativa em situação análoga, deverá limitar-se à ajuda ao 
a,<;sociado no plano dos fatos, como por exemplo franqueando-U1e seu departamento 
jurídico, e pro[X)rcionando-lhe facilidades para que o associado possa afastar perca Iça; que 
U1C estej:ul1 dilicultando o nonnal aces.<;o ajuízo, onde atuani em nona: próprio em defesa do 
direito próprio. 

5. Vamos avante. Na impetraÇ<1o do mruHlado de segumnça colctivo, impende 
verificar sc ocorrentes os pressupostos genéricos do mandado de segumnçn, c os especílica; 
do IIIlllldllmus coletivo. As.'iím, lui que perquirir: 

a) se o direito a ser delÜlído pode ser afinnado cano 'líquido e certo', isto é, buscudo 
em fatos incontroversos, restando discutidas apenas quaestiolles juris. Direitos subjetiva; 
individlU1L<;, não apenas illleresses difusos, para os quais, como dito, o IIIlllldall/us 
apresenta-se C0l110 meio inidôneo de tutela; b) se o direito a serdd'endido é direito subjetivo 
violado [XH ato de autoridade pública ou pessoa jurídica no exerc ício de de legação do Poder 
Públ ico; c) se a prática do ato de autoridade, ou sua omissão, incide na censura de ilegalidade 
ou ablL'io de poder; d) se o direito subjetivo tutelado é afinlwdo pertencer a integrante ou da 
entidade associativa, IlOS casos da letfll h do inciso LXX, ou se é direito qualificado cano 
direi to J\Uldwllental individ ual ou socia I, consti tucionulmente delinido e tutelado, IlOS casos 
da let f(/ iI do mesmo inciso; e) se o direito a ser lUte lado é coílgmente com as linal idades do 
sil1dicato, entidade de classe ou associa,;ão, nos casos da letm b. 

6. Merece redobrada atenção a análise de lcgi úmação quanto aos pmtida; políticos. 
Pressupondo-se mantenhal1l representação no Congresso Nacional, isto é, gozem de 
legiti II/idilde represen tativa em âm bi to nacional, poderão el es defender, no malldalllllS 
coletivo, todo e qualquer direito de todo e qualquer cidadào brasileiro? Ou apenas da;; que 
forem eleitores? Ou apenas de seus filiados? ADA PELLEGR LNI GRINOVER entende que 
a legitimação é wllpla, "e só IX)de sofrer a restrição decorrente do texW constitucional, 
consistente na falta de representação no Congresso Nacional" (ob. citada, n. 3.1). SÉRG 10 
FERRAZ, cuidando do tema ú luz da Lei Orgânica dos Partidos Políticos, considerã (~ 
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panidos capacitados, no "que diga n:speito ao regime democrático, à autenticidade do 
sistema representativo e à dcresa dos direitos humanos fundlUllentais, constitucionalmente 
dc1inidos", a agir pela via do H'ril cokti vo, em bora logoatinlle que em tal caso o partido atua 
no nome próprio, em defes a do interesse próprio, apenas "com reflexos na esfera de 
interesses e direitos de todos" (oh. cit.); ou seja, a ltipótese cntão não seria caraclerizávcl 
como substituição processual! CALMON DE PASSOS d~í à legitimação da> partid(~ 
amplitude restrita, mesmo porque, argumenta, "a legitimação sem fronteiras que seja 
reconhecida aos partidos políticos significará o caos, além de tmnslúir para o âmbito do 
Judiciário (arena inadequada) a luta política que deve ser levada a cabo em outro ClUllpo". 
Sugere, então, que os panidos politicos só dcvam atuar em caráter supletivo, "com a 
aquiescência das entidades representativas dos indivíduos a quc se vinculam os interesses 
em jogo", ou quando inexistentes lflis entidades (oh. cil., p. 21-22). 

Parece-nos razolÍvel sustentar que a melhor solução será, ao menos como regra, a 
mantença do princípio da vinculação entre as finalidades clt! enLidadc substituta can a> 
interesses das pessoas substituídas. Pcxlem os partidos políticos atuar como substituta> 
proccs..,-;uais, c assim ajuizar 1I/{/l/dillllUS coletivo, se a; direita; aJil1llarulmente violados (ou 
lUllcaçados) forem aqueles sob direla e illledi(/I(/ tutela constitucionnl, relativos à 
generalidade dos cidadãos CO /li o !ais , acima de cons iderações pertinentes a interesses de 
ordcm econômica, de elasse, proJissionais e a ..<;sim por diante. Podení o partido político, 
[X>rlanto, agir contra ato alhn inislra ti vo (/111(,) sellsu) que viole a liberdade de manifestação 
do pensamento; ou a liberdade de culto; ou o sigilo da correspondência e das comunicaçõcs, 
nos tenn os da lei; ou que insti tua ilegais reslriçõcs à livre locomoção dentro do território 
nacional; ou que institua taxas confiscatórias da herança; ou que lliscrimine entre cidadiía> 
por motivo de raça, religião, cor, etc. 1',,\as não plx!crü o partido político impetl1lr, V.g., 
mandado de segurança coletivo em fúvor de mutulÍrios do SFH, em tema de re!~juste de 
prestaçõcs, por cuidar-se de obrigaçõcs e direitos meramente contratu~IL,>, ainda que muito 
numerosos os interessados . 

7. O tema da COIII/Jt:'IC'IICill apresenta , no malldado dc segurança coletivo, certas 
particularidades . Vamos supor uma majoraçiio tributúria estadual que os contribuintes, 
espalhados por muitos I1JlllucÍpios e comarcas, cOllsideram ilegal. Assis te-Ibes a [acuidade, 
naturalmente, dc ajui/,ar malldados de segurança individuais, apont~Uldo como coalor, em 
cada caso, ~ agente que houver cOllCl'damente lavrado a autuação fiscal, ou que os haja 
notilicado para efetuar o pagm11ento sob pena de autuação e multa, ou que funeace 
notiJie,i-los. Todavia, a entidade dc classe, digamos a Associaçüo Comercial ou a 
Associaçiio das Indústrias, sediada na Capital estadual, propõc o mandado de segurança 
coletivo em subs tituição de textos seus associados, indctemlinados na petição inicial, 
embora detenninúveL,>, como .i~í dito, na execu<,:iio mandamental. Como em ação de 
mandado de segurallça finllu-st: a com petência pelo local onde sediad.a a autorid.ade coatord 
e pela hÍl:rarquia !"uncional da lIlesma autoridade, e como na lúpótese são muitas as 
autoridades coatoras dos substituídos, necessário será perquirir quem, de acordo com lL,> 
nonnas adlllinistn1tivas, oslenta hierarquia superior à da; agcnlt:s fiscais concretamente 
coatores, e assim presullIivelmente haja detell11inado a prútica dos atos dit(~ ilegais, 
[Xltlendo destarte igualmente manelar se.i:ull sustados ou revogados. Se a autoridade liscal 
superior ror, v .g ., o 1J1spctor Geral de Tributos, l."ompetentc sení o Juiz da Fazenda Públic'l. da 
capital, e a sentença farú coisa julgada relativamente a lodos os substituídos, sejrull ou não 
dOlllicil iados na úrea territorial soh a jurisdiçüo do mencionado magistrado. Se 11 autoridade 
superior, no entanto, for o SecrL"lúrio da Fal.enda, entüo competente serú, originari~lmente, 
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lnn dos órgãos fracionários do Tribunal de Justiça ou seu Órgão Especial, confonne dis puscr 
a legislação de organização juwciária local ou o Regimento Inkmo da Corte . 

Com a habitual precisüo CALMON DE PASSOS preconiza esta sollH;ão (ob. eil., p. 
25-28), sublinhando inclusive sua reperclL,;silo no rdati vo ú eficácia das decisões proferidas 
no II/cmdal11/ts co le ti vo: 

"Disso dccorre que a autoridade coa tom, não só ela, como agentes 
outros da pessoa jurídica de dire ito públjco envolvida, estilo obrigados a se 
comportar como detenllinado na decisüo elo mandado de segumJ1ça no 
tocante a todo e qualquer membro ou associado da entidnde impetrante, 
encontre-se ele onde se encontrar, em tennos de circunscrição territoria I. Se a 
indústria X é tiliadn da F1ESP e se bencliciou com a scgurança impetrada, 
Liberando-se de pagar detem1Í.nado tributo, toda:; os seus estabelecimentos e 
todos os seus negócios, em qualquer parte do país, se beneficiam ela coisa 
julgada do IVrir coletivo, em que ela foi parte como substitlúda. Daí o relevo 
que tem, no ITIlUldado de segurança coletivo, a detemlinayilo da autorida(le 
coatora, que somente pode ser aquda cuja jurisdiçilo (senso lato) tenha 
suliciente abrangência reclrunada para a dictieia da coba julgada nos teml(~ 
alx>ntados." (oh. cir., p. 75-76). 

8, Em tema de decadé/lcia, o mandado de scguran~'a coletivo tnmocm neces.<; ita 
façamos distinções re lativamente ao I"rir individual. Segundo a Lei nQ 1.533/51, artigo lR, 
"o direi lO de requerer lIlandado de segul~lJlça exünguir-se-á decorridos 120 di,L<; contados da 
ciência, pelo interessado, do ato impugnado". Note-se que a decadência, no ClL'iO, niio atinge 
o direito material, que se existente conünua dcfens<Ívcl pelas via .. ordinúrias, mas sim a 
t'aculdMie de utili zaçll O da a~'llo potenciada como garantia consti tucional. Pois bem. No 
mandado coletivo, com a multiplicidade de substituídos, manLida a hipótese anterior, algun.'5 
já podem ter sido autu:ldos pelo Fisco h:í mais de 120 dias, outros autuados recentemente, 
outros ameHyados de autua~'ilo, A todos beneficiará a segurany<l, se concedida? 

É de entender que os as.'5ocialk~ da enLilbde impcu'aute, que já houvessem decaído 
do direito de incoar mandado de segurança individual, não poderilo beneficiar-se, COlIJO 
substituídos, do wrir coletivo. E nem caberá argumentar COlll a quebra de isonomia, 
dccorrente da circunstúncia de serem bendiciados uns contribuintes e outros não, em lXJra 
todos sejam associados da ent idades e t(xlos na mesma situaçilo rcIativru11ente fi incidência, 
ou não, da nonlla legal questionada, Cüntribuintes oUlros, iguallllente na Illesma situaçüo, 
mas não filiados ú a."socia~'üo autora, igualmente não scrüo benellciados pela L;ventual 
concessão da seguran~:a, constitucionalmente prevista para a det'cs:.! dos illteresses apenas 
"de SCll<; membros ou associados". SOlllente estes são os substituídos processuais, somente a 
eles alcança a eficácia de coisa julgada, e sOlllente úqueles eJ1l rela~'ão aos qual" ü prazo 
decadencialnilo se haja consumado anteriOnllente ' lO aj,uizmnento do II/tllld(/II/li.\' coletivo, 

Como saber, no elltanto, quais os associados beneficiados? Lembremo-nos de que a 
'autorização' dos as.<;ociados é desn~L'es.,,:iria L;1ll Illatéria de mandado de segurança colet.i vo, 
sendo os substituídos peSSlHL'i indererlllillcuJas na peti~'üo inicial, im ('letrada pela entidade em 
defesa genericlUllente dos seus "membros ou associ ados". A dc\L;nu ina~'ão dos atillgidt~ 
pela coisa julgada l~lr-se-ú (lClf; /l{ll, quando da revog:ly;\O dos atos i le ga is, ou da sustaçilo da 
IUTIcnça de sua pnítica, Nesta ocasiilo, poderá a autoridade coatora questionar a expedi~'ilo do 
mandamento em C1vor de C ou de D, alegando que rclativalllL; ;lle a L;stes a dCl'ad":neia já se 
teria consumado, Nada impede que, valendo COlll0 /JrC!CI'irn li SL'ntL'll\'a conL'l.:ssiva da 
segurança coletiva, deteml inada pessoa l'ísica ou jurídica, cOll~idnalldo-se injustlulI.:nte 
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excluída de seus efeitos, requdra sua inclusão quer administrativamente, quer por mandado 
de segurança individual (se incontroversos os fatos que a autorizam a considerar-se ccmo 
beneficiada), quer inclusive pelas vias ordinárias (se controvertidos ~ fat~). 

Mestre CAlMON DE PASSOS, cujo ensinamento neste ponto em linhas gerais 
buscamos seguir, aponta todavia hipótese que merece, em tema de decadência, tratamento 
diferenciado. Alude aos casos de "incindibilidade da eficácia da decisão proferida no 
mandado de segurança coletivo", exemplificando cem o writ impetrado por associação 
buscando invalidar concurso público; neste caso, se deferida a segurança, o concurso terá 
sido anulado não somente relativamente a~ substituídos, como iguahn ente com relação a~ 
concorrentes não filiados à impetrante, e pois "com muito maior razão' beneficiará ~ 
associados que houvessem" decaído, individualmente, do direito de impetrar a segurança" 
(ob. cit., p .40-41). 

9. Relativamente aos limites subjetivos da decisão proferida em mandado de 
segurança coletivo, é de entender-se que abrange os associados da entidade impetrante (feita 
a ressalva relativa à decadência em casos individuais); a rigor, somente os associados que já 
o fossem na data da impetração da segurança. PoS'>ivel admitir-se, todavia, a extensão da 
seg~rança àqueles que se hajam ftiiad~ até o momento de prolação da sentença, mesmo 
Por'luc nada a eles impediria (como aos já antes associados) de ingressar no processo ccmo 
assistentes litisconsorciais, e inclusive de recorrer da sentença desfavorável 

Não nos parece, no entanto, possa a decisão beneficiar a~ que se hajam miado após 
a sen tença, quiçá com o intuito exatamente de obter tal vantagem. A sentença opera em favor 
dos substituídos, e não podem ser consjde rados cano substituídos aqueles que, ao tempo do 
veredi to judicial, nâo eram associados da entidade impetrante. Vantagens de ordem 
pragmlilk~. como a de prevenir futuros mandados de segurança individuais, não n~ 
parecem suficien tes - e neste ponto ousam os divergir de CALMON DE PASSOS (ob. cit.,p. 
76-78), para Ju....-tificartal exces<>ivaabrangência, sem maior embasamento doutrinário. 

10. O mandado de segurança coletivo comporta a concessão de liminares, sob ~ 
pressupostos do fu mus boni iuris e do periculum in mora, ou seja, ocorrentes a relevância 
dos fundamentos invocados e a probabilidade de ineficácia da medida caso não deferida a 
providência cautelar. A concessão, ou a denegação de liminar, envolve decisão (e não mero 
despacho!), e decisão de natureza cautelar que, pelas suas conseqüências, cumpre seja 
sempre cuidadosamente ponderada pelo magistrado, o qual examinará o pedido de cautelar 
não apenas sob os fundamentos apresentados pelo impetrante, como também pelas 
conseqüências relativamente à entidade de direito público (que está no pólo paS'>ivo da 
relação processual) e aos eventuais intereS'>es de pessoa física ou jurídica que deva figurar 
em litisconsórcio passivo. É providência normalmente de damno vitando e não de lucro 
captando ou de antecipação da sentença (CASTRO NUNES, Do Mandado de Segurança, 
Forense, 1980, p. 268). Não olvidar que a concessão de liminares, inaudita altera pars, 
im plica em exceção ao princípio tão relevante do prévio contraditório. 

Diga-se, neste ensejo, que as liminares são concedidas, ou denegadas, náo ao 
'prudente arbítrio do juiz' ou pela maior ou menor liberalidade pessoal do julgador, ou 
porque simpatize ou não simpatize com as teses ou com as idéias preconizadas pelo 
impetrante, mas sim serão concedidas quando claramente se ccmpuserem ambos ~ 
pressupost~ legais, e serão denegadas quando tais preS'>u~tos não ocorrerem com a 
suficiente clareza. O em. mino EDUARDO RIBEIRO afasta a propalada discricionariedade 
judicial, aludindo que a lei Ué im~itivau . Se for relevante o fundamento e podendo resultar 
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ineficaz a concessão, a [mal, da medida, o juiz onlenará a suspensão do ato" ("Recurso em 
Mandado de Segurança" , in Mandados de Segurança e de Injunção, Saraiva, 1990, p. 285). 

Em tema de mandado de segurança coletivo, pela sua maior abrangência, redobrada 
deverá ser a atenção do magistrado no mensurar os interesses em jogo, os alegados em favor 
dos substituídos processuais, e os que hajam motivado a atividade dos agentes da entidade 
de direito público; esta, ao final das contas, presmte-se deva estar, em princípio, tutelando 
os interesses maiores da coletividade ejou erário, erário que é 'do Governo' , mas deve ser visto 
como patrimônio de todos os cidadãos para emprego em favor da coletividade. 

Por isso, se a decisão do juiz concessiva da liminar (ou em definitivo da segurança), 
puder plausivamente ofender a onlem (considerada lato sensu), a segurança, a saúde ou a 
econonúa públicas, tal decisão poderá ser suspensa pelo presidente do tribunal ao qual 
couber o conhecimento do respectivo recurso (infere-se, pois, a possibilidade e a adequação 
do recurso àquele tribunal). E da decisão presidencial que deferir caberá agravo (dito 
"regimental"), sem efeito suspensivo (Lei nQ 4.348/64, art. 4Q

; Lei nQ 1.533/51, art. 13, com a 
redação dada pela Lei nQ 6.014f73, art. 3~, agravo a ser julgado pelo órgão do tribunal ao 
qual deva tocar o conhecimento do eventual recurso. O praw do agravo, de dez (10) dias a 
teor do art. 4Q da Lei nQ 4.348/64, teria sido reduzido a cinco (5) dias, consoante os arts . 25, 
parágrafo 2Q e 39 da Lei nQ 8.038/90 (o RISTJ mantém todavia os dez (10) dias, art. 27, 
parágrafo~. A respeito, glosas de lHEOTÓNIO NEGRÃO (CPC anotado, 211 ed, p. 958 
e 985), afirmando o qüinqüídio. Mas a Lei nQ 8.038/90, em seu art. 25 ,alude apenas ao STJ, 
não aos demais tribunais! A questão pennanece duvidosa, máxime pela conveniência em o 
p:aw nàovariarde tribunal para tribunal. 

lI. Questão de magna relevância, a alusiva à possibilidade de recursos contra a 
decisão do relator, concessiva ou não da segurança, em mandado de segurança originário 
do tribunal. O Supremo Tribunal Federal tem decidido (ReeI. 172-5, RT 612/201; ReeI. 
247-I-SP), reiteradamente, que da decisão concessiva caberá apenas o pedido de suspensão, 
nos casos previstos na lei, para o Supremo Tribunal ou, já agora e em matéria 
infraconstitucional, para o Superior Tribunal de Justiça (Lei nQ 8.038/90, art. 25). Sustenta 
com veemência CALMON DE PASSOS que "decisão do relator é exercício de mera 
delegação do colegiado que ele integra e só com ratificação pelo colegiado, da decisão do 
relator, é que se pode falar em decisão recorrível envolvendo outro tribunal" (ob. 
cit., p. 55-56). 

Parece-nos, sem chegar integralmente às conclusões do eminente processualista 
baiano, que: 

a) da decisão do relator, em mandado de segurança originário de tribunal, nas 
hipóteses de grave lesão à onlem, à segurança, à saúde e à econania públicas, mediante 
requerimento da pessoa jurídica de direito público interessada ou do Procurador-Geral da 
República, cabe o pedido de suspensão (que substanciabnente tem naUlreza cautelar) 
dirigido ao presidente do tribunal competente para conhecer do recurso extraonlinário -
SlF, ou do recurso especial STJ, se cabíveis em tese tais recursos da decisão final do tribunal 
se e quando coocessiva da segurança; aliás, tanto o art. 279, parágrafo 3Q do Reg. Interno do 
STF, quanto o artigo 25, parágrafo 3Q

, da Lei nQ 8.038/90, fazem referência a que a 
suspensão, decretada pelo Presidente do Tribunal, "vigorará enquanto pender o recurso, 
fical)do sem efeito, se a decisão coocessiva for mantida", pelo STF ou STJ, "ou transitar em 
julgado"'; 

b) o direito de pedir a suspensão da segurança deve ser iguabnente reconhecido às 
pessoas e às entidades privadas que, em litisconsórcio passivo, devam suportar os efeitos da 
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concessão (voto do em. Min. ANTÔNIO NEDER, SS. 114-SP, in RTJ, 92/939), e esta é a 
posição de HELY LOPES MEIRELLES, para quem a lei "há que ser interpretada 
racionalmente para a consecução da; fins a que se destina" (Mandado de Segurança. Ação 
Popular...• 12i ed., RT, nQ 13); 

c) pode acontecer, todavia, que da concessão liminar da segurança não decorra a 
probabilidade das lesões graves já mencionadas, mas que todavia, na espécie, a liminar não 
devesse ter sido concedida, porque inexistentes seus pressuposta;, ou seja, por não ocorrer a 
aparência do bom direito, ou o perigo de dano irreversível; em tais casos, nada mais 
plausível, a nosso sentir, do que a admissão do agravo regimental dirigido ao órgão 
competente, no âmbito do tribunal, para o julgamento da própria ação de segurança (assim 
aliás preconiza o Min. EDUARDO RlBEIRO, ob. cit., p. 288). 

d) indeferida pelo relator a liminar, sempre em ação originária de competência do 
tribunal, poderá o impetrante, sob a consideração de que o relator exerce função delegada 
pelo colegiado de que é integrante, agravar para o órgão competente para o julgamento de 
mérito da mesma ação; evitar-se-á inclusive, assim, o uso de um outro mandado de 
segurança à guisa de sucedâneo recursal. Provido tal agravo, volta-se à hipótese de 
possibilidade de suspensão da liminar, confornle a alúlea a. 

No alusivo ao deferil/lemo de linúnar, CALMON DE PASSOS salienta a redobrada 
responsabilidade do magistrado, ao ponderar que a concessão "pode importar em grave 
transtorno para a atuação da pessoa jurídica em que se insere a autoridade coatora, numa 
dimensão bem diwrsa daquela que resultaria da impetração de um mandado de segurança 
individual. Aqui, o veto da autoridade judicial pode revestir-se de uma extensão muitas 
vezes nem mesmo mensurável de logo. E isso tem um peso ponderável em terma; de 
interesse público" (ob. cit., p .43). O eminente GALENO LACERDA, tratando do poder 
cautelar geral, afinlla a prudência com que deverá agiro juiz, ponderando com equilíbrio "as 
exigências contrastantes das partes com o interesse da administração da justiça, sempre 
msito nas providência.." cautelares", cis que se encontra diretamente emjogo "o bom nome, e 
até a scricJade da Justiça" (Colllemârios ao CPC, Forense, v. VUI, t. I, nQ 28). Também 
EG AS MONIZ DE ARAGÃO advcrtc que "há certas Iinúnares que trazem resultados piores 
do que aqueles que visavam a evitar. E quem faz esta afmllação, considerando o poder 
cautelar geral 'pcrigosa anna de dois gumes', é seu mais entusiasta defensor no Brasil - o 
professor GALENO LACERDA" (Rel'ista de Direito da Procuradoria Geral do Rio de 
Janeiro, 42/38-39). 

Vale colacionar, no ensejo, a nonlla do artigo 401 do CPC de Portugal, em que o juiz 
é aconselhado a, ocorrentes a plausibil iJade do bom direi to e o perigo na demora, conceder a 
liminar, "salvo se o prejuízo resultante da providência exceder o dmlO que com ela se quer 
evitar" . Em suma, por vezes a concessão da liminar poderá ser mais danosa ao réu, do que a 
não concessão ao autor. Portanto, Utdo aconselha ao magistrado prudentemente perquirir 
sobre ofulllus boni iuris, sobre o periculu/II in 111 ora e talllbélll sobre a proporcionalidade 
entre o dlmo invocado pelo impetrante c o dlmo que podcní sofrer o impetmdo (ou, de modo 
geral,oreu em ações cautelares). 

12. Esta linha de pensmllento leva-nos à perquirição de questão outra, tema crítico 
nos dias aUJais, a da constitucionalidade das leis ordinúrias que prOlbcm, em de te rnIÍnada; 
casos, a concessão de linúnares. Não faltam autorizadas vozes que atribucm à liminar um 
"nascedouro constitucional", consideralldo-a implícita "no texto nonuativo magno", e isto 
porque a liminar seria indispensável '\:m algumas lúpóteses para a realização da finalidade 
protetora de direito líquido e certo posta na regra fundlUl1ental" (CARMEM LÚCIA 
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AN11JNESROCHA, in "A Liminar no Mandado de Segurança", na coletânea Mandados de 
Segurança e de Injunção, Saraiva, 1990, p. 20 I e passim). 

As leis ordinárias pertinentes à vedação de liminares apresentam-se na seguinte 
seqüência: 

a) Lei nJ? 2.270/56, supressiva de liminares em ações visando à liberação de bens c 
mercadorias de origem estrangeira. Buscou esta lei coibir a prática, notória na época, da 
abusiva 'importação' de automóveis como 'bagagem' de viajantes de retorno dos Estad~ 
Unid~, para onde muitos haviam seguido dias antes com o escopo único de obter a entrada 
dos veículos no Brasil, sem obediência às exigências fiscais e cambiais (AGRíCOLA 
BARBI, Do Mandado de Segurança, Forense, nQ 183). Cassadas as seguranças na instância 
recursaf, os automóveis, espalhados pelo país e em poder de terceiros compradores, não 
mais eram encontrados; 

b) Lei ~ 4.348/64, proibitiva de medidas liminares em mandados de segurança 
impetrados objetivando "reclassificação ou equiparação de se rvidores públicos, ou a 
concessão de aumenta> ou extensão de vantagens." Também teve por causa reiteradas 
liminares deferidas sem maior cautela, criando situaçõcs dificihnente reversíveis após a 
denegação, no mérito,das pretensões,por inflmdadas, dos impetrantes; 

c) Lei 11 9 7.969/89, vedando liminares em açõcs cautelares aLÍpicas, nos casa> em que 
incabíveis, em casos similares, na via do mandado de segurança. Tal medida, aliás já 
prevista desde o ano de 1987 na Síun ula 09 do Tribunal de j ustiÇ8 do Rio Grande do Sul, 
cortou a possibilidadç de, pelo simples expediente de usar de outro remédio processual, a 
parte 'contornar' a vedação legal; 

d) Lei n9 8.076j90,que proíbe, até 15 de setembro de 1992, liminares em mandado de 
segurança e processa> ca ule lares relativos às medidas econômicasdo ·PlanoCollor'. 

Lembro aqui outra Stunula do TJ.RS, enunciado n2 08, que afinna inadnússível, no 
Juízo de I Q grau, a concessão de medida cautelar, ou de sua liminar, "quando impugnado ato 
de autoridade sujeita. na via do mandado de segurança, à cem pctência originária do 
Tribunal." 

Cumpre ressaltar, e constitui circunstância im portante quruldo se aprecia o tema das 
liminares nos mandados de segurança em gemi, e pois também dos coletiVa>, que em muit~ 
casos sua concessão, ou sua denegação, praticamente exaure a prestação jurisdicional, ou 
pelo menos a utilidade que dela esperava o postulante. A providência do juiz, Iimille fieis, 
apresenta vero caráter satisfativo, com de1>"irtuamenlo da função 'cautelar'. Lembro caso 
em que uma associação automobilística rogou liminar a fun de realizar, no dia seguinte, uma 
competição em determinado autódromo, cem a conseqüente proibição de outm competição, 
no mesmo local e data, por outra associação semelhante. Se concedida a lim inar, e realizada 
a corrida pela associação A, o writ, em seu objetivo mandamental, não teria mais objeto; 
denegada, a corrida seria feita pela associação B, e o wrie estaria prejudicado. Era medida 
postulada à undécima hora, aliás com prova documental insuficiente: neguei a liminar e o 
mandamus restou prejudicado. Assim também o mandado postulado, como lem brou EGAS 
MONIZ na conferência já mencionada, para a expedição de passaporte necessário a uma 
viagem ao exteriorem determinada data e vôo: concedida a lim inar, real izada a viagem, esta 
toma-se-ia fato da vida que nada mais apagaria; denegada a liminar, ainda que deferida a 
segurança em sentença linal, aquela pretendida viagem não se teria realizado, ecstetambém 
fato irreversível da vida.Em SlDTIa, a liminar em muitos casos ostenta definitividude, e sua 
concessão ou denegação resulta em fatos consumados, pelo que deve o juiz redobmr de 
atenção no exame do pedido. 
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13. Mas cumpre-nos apreciar a manenta>a questão da constitucionalidade, ou não, 
da vedação de liminares, constante da5 várias leis ordinárias já enunciadas. De logo, 
afinne-se que tal questão, ao que saibarna>, nu.nca foi suscitada quando da aplicação das já 
antigas Leis nlls 2.270 e 4.348, e somente ganhou o debate forense ao calor das lides 
decorrentes das medidas econômicas emergenciais recentemente decretadas. O argumento 
básico dos que entendem inconstitucionais tais proibições liga-se à garantia plena, sob tutela 
constitucional, do acesso à Justiça. Todavia, impende considerar que desde o advento do 
mandado de segurança, na Constituição de 1934, foram leis ordinárias que, regulando seu 
procedimento, dispuseram sobre o cabimento da medida liminar. A possibilidade de liminar 
não está expressa, e de certo modo sequer implícita, na garantia que a Constituição outorga 
aos cidadãos. É ainda MONIZ DE ARAGÃO: 

"Se examinarmos nossa garantia máxima em terma> de direito de 
ação, assegurada pela Constituição, que é a conhecida regra do parágrafo 
quarto de todas as declarações de direito desde a Constituição de 1946, ou, 
hoje, do inciso XXXV do artigo 5Q da Constituiçãode ,1988, teremos que a lei 
não pode impedir a alguán de submeter ao Poder Judiciário uma lesão de 
direito . A rigor parece-me que proibir ou conceder a prnsibilidade de outorgar 
medidas cautelares não fere essa regra. O que o legislador constituinte quer é 
que toda pessoa possa ingressar em juízo e submeter seu litígio à apreciação 
do Poder Judiciário. Extrair-se daí que é constitucionalmente exigida a 
concessão de medida liminar, parece-me exagero. Nào me consta que alguém 
tenha chegado a esse ponto, a que também não vou." (ob. cit., p. 51). 

Vale aditar que o deferimento de liminar, inaudita altera pars, é providência de 
exceção, porque de certa forma desvirtua o fundamental princípio do contraditório, inerente 
80 devido processo legal. Outrossim, é de anciã doutrina que inconstitucionalidade somente 
se decreta quando evidente, qllando ostensiva a ofensa à Constituição. Toda presunção e 
pela constitucionalidade da lei e qualquer dúvida razoável deve-se resolver em seu favor e 
não contra ela - "every reazo"able doubt I/Iust be resolved infavor ofthe statute, not against 
it". E os Tribunals não julgarão inválido o ato, a menos que a violação das normas 
constitucionais seja, em seu julgamento, clara, canpleta e inequívoca - clear, complete and 
unmistakable (Justice BLACl<, apud LUCIO BITlENCOURT, in O Controle 
Jurisdidonal da Constitucionalidade das Leis, Forense, 1968, p. 92). 

14. Posta esta premissa, cumpre todavia pensar nos casa> em que, indeferida a 
liminar (e portanto, a priori, também nos casos em que legalmente incabível a própria 
concessão de Iimmares), o direito material irremediavelmente perecerá. Em tais casos, a 
vedação da liminar não ofenderá o princípio constitucional da garantia do acesso à justiça. 
que tem como caracteristica necessária o acesso úti l à J lIstiça? 

A Declaração dos Direitos do Homem, da ONU, integrada ao nosso ordenamento 
positivo pelo artigo 5Q

, parágrafo 2Q
, da Constituição de 1988, consagra o direito de toda a 

pessoa a ser ouvida, "publicamente e com justiça por um tribu.nal independente e imparcial, 
para a determinação de seus direitos e obrigações ou para exame de qualquer situação penal 
ou criminal". Em suma, a receber 'his day in court'. Este direito, internacionalmente 
consagrado, não implica todavia na possibilidade sempre de deferimento, limine litis, de 
cautelares. Mas MONIZ DE ARAGAO (ainda na conferencia citada) chama a atenção de 
que outra norma da DeclaraçãQda ONU dispõe tero cidadão direito "a recurso efetivo ante 
os tribunais nacionais competentes, que o ampare contra atos que violem seus direita> 
fundamentais reconhecidos pela Constituição ou pela lei." Recurso, por certo, cano palavra 
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empregada em sentido amplo, de demanda judicial que seja efetiva, que possa realmente 
tUtelar o direito invocado; e isso em "prazo razoável" , C(IJ10 está na Convenção Européia 
dos Direitos Hwnanos, art. 62, I, lembrada em tennos de direito comparado. Após 
considerações outras, conclui MONlZ DE ARAGÃO com asserto que "se contrastannos a 
situação de proibição de liminares com a regra do recurso efetivo em prazo razoável 
realmente eficaz, talvez se abra rumo novo para reexame do assunlO. Não quero dizer com 
isso que, através desse rumo, se chegue à convicção de ser inconstitucional a proibição de 
liminares. Longe de mim, porora, essa afmnação." Deixou o eminente processualista, C(IJ1o 
disse ele, "o problema em aberto." 

Todavia, se ao jurista é lícito, e com freqüência até conveniente, sobrestar suas 
conclusões, na aguarda de maior reflexão e de novas contribuições doutrinárias e da 
jurisprudência. todavia o magistrado, no confronto dos casa; concrelOs que lhe são dia a dia 
submetidos, está adstrito a tomar de logo decisões, não obstante mais tarde possa 
reconsiderá-Ias e adotar diretrizes de julgamento diversas. 

lS. Ponho, assim, meu ponto de vista, sob a censura dos doutos. Não desmereço a 
valia dos argumentos daqueles que, como v.g. FRANCISCO BARROS DIAS (Rev. 
H AJUFE" ,nll 30, p. 33-40), sustentam a lOtai invalidade das nonnas em geral proibitivas de 
liminares, porque seriam restritivas "da atividade jurisdicional no processo declarativo, 
satisfativo ou preventivo". Contudo, não nos parece, como não pareceu a MONIZ DE 
ARAGÃO, que da nonna constiu.cional da inafastabilidade da tutela judiciária se possa 
chegar a tal definitiva conclusão. Quanto às proibições de,timinares em ações cauteÚJres, em 
detenninados casos, não tenho dúvida alguma: a lei ordinária pode a respeito livremente 
dispor, quer dando azo à concessão de liminares (CPC, art. 804), quer retirando tal 
possibilidade. Aliás, se entenderma; que a tutela limine lítis decorre necessariamente da 
DOnna constitucional garantidora do pleno acesso ao Judiciário, então haverá que admitir o 
cabimento da concessão de liminares em IOdo e qualquer processo, relativo a pretensão de 
qualquer natureza e sob qualquer ri 10. 

Já no pertinente ao mandado de segurança, este é remédio jurídico a que a 
Constituição atribuiu eficácia potenciada, para usar da expressão de KAZUO 
WATANABE. Assim, impende fazennos uma distinção. As liminares no mandado de 
segurança não estão na Constituição: estão na lei ordinária, qu~ pode admiti-Ias, torná-las 
defesas em determinados casos, condicioná-Ias a contracautelas C(IJ10 por exemplo à 
prestação de cauções. A proibição das liminares na ação de mandado de segurança não é 
assim, em si, inconstitucional. 

O problema reside, todavia, naqueles casos em que o resultado útil, efetivo da ação de 
segurança supõe necessariamente (cumpre insistir no necessariamente) o deferimento de 
medida de urgência urgentíssima, sem a qual o direito material do postulante sem dúvida 
esúlrá exposlO a parecer. Nos casos da Lei nO 2.270/56, v.g., a apreensão da mercadoria e sua 
guarda pela autoridade alfandegária. durante o tempo de normal processamento do writ, não 
fará sumirem os bens depositários e nem perecer o eventual direilO do impetrante a 
importá-los ou a recebê-los como 'bagagem '. Igualmente nos casos da Lei nll 4.348/64, a 
proibição de liminares não implicará no desaparecimento, se existente, do di rei10 do 
funcionário a reclassificações ou a melhorias remuneratórias, máxime em assegurando a 
jurisprudência, inclusive, o direito à correção monetária na percepção de vantagens 
atrasadas. Somente nas hipóteses da Lei ng 8.076/90 é que eventuahnente poderá 
configurar-se prejuízo irreversível se não concedida liminar; nestes casa;, e S(IJ1ente nestes, 
é que a proibição constante da lei ordinária poderá ser afastada pela norma constituciona~ 
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então prevalecente. Neste sentido é que compreendo e tenho por juódicas liminares de 
juízes federais deferindo a retirada antecipada de determinadas quantias de cruzados nOV<li 
retid<li, em cas<li nos quais os donos do dinheiro dele necessitavam para prover tratamento 
médico inadiável em moléstias graves devidamente comprovadas. 

Esta solução, com as cautelas sempre exigíveis na apreciação de medidas inaudita 
altera pars, consideramos a mais adequada à correta aplicação das leis e da nonna 
consti tucional questionadas. 

16. Ainda em tema de liminares, em mandados de segurança individuais cano 
coletiV<li, indaga-se se a liminar, concedida pelo juiz singular, subsiste após a sentença 
recorrível, denegatória da segurança (vide sÁLVIO DE FIGUEIREIX> lEIXEIRA, 
"Mandado de Segurança, uma Visão de COl1juntd', in Mandados de Segurança e de 
Injunção, Saraiva, 1990, p. 118). Dispõe a Súmula 405 do Pretório Excelso: "Denegado o 
mandado de segurança, pela sentença, ou no julgamento do agravo, dela interposto, fica sem 
efeito a liminar concedida, retroagindo os efeitos da decisão conlníria" (anote-se que a 
palavra 'agravo', cOllstanteda Súmula, deve atualmente compreender-se como 'apelação'). 

O prof. AGRíCOLA BARBI, em sua clássica monografia, sustenta que "o recurso 
interposto contra a decisão denegatória de mandado de segurança não revive a medida 
liminar, quer tenha esta sido revogada expressamente, ou apenas implicitamente, na 
sentença recorrida" (ob. cit., 3i ed., nQ 246). 

BEL Y LOPES MEIRELLES recomendou distinções: se o juiz cassar expressamente a 
liminar, na sentença indeferitória da segurança, não é admissível seu restabelecimento pelo 
só fato da interposição da apelação; "se o juiz silencia na sentença sobre a cassação da 
liminar, é de entender-se mantida até o julgamento da instância superior"; no mesmo sentido, 
"se o juiz expressamente ressa~va a subsistência da liminar até a sentença passar em 
julgado". E conclui: "o que sustenta ou invalida a liminar, a nosso ver, é o pronunciamento 
autônomo do juiz sobre a sua persistência ou insubsistência" (ob. ci t., 12i ed., p. 53-55). 

ADHEMAR FERREIRA MACIEL, juiz do Tri bunal Re gional Federal da 1 i Re gião, 
manifesta opinião de que "o juiz que denega a segurança e ainda mantém a 'liminar, 
concedida quando ele não era senhor dos fatos, não deixa de agir com ilogismo e arbítrio, 
pois está atuando em campo que já não lhe diz respeito, pois a matéria foi devolvida a ouuo 
julgador: o juiz do segundo grau" ("Observações Sobre a Linúnar no Mandado de 
Segurança" ,in Mandados de Segurança e de Injunção, Saraiva, 1990, p. 241). 

Em nosso ponto de vista, ponderando a natureza cautelar das liminares, a denegação 
da segurança implica na revogação da medida liminar, ressalvando-se a possibilidade de, 
interposta apelação e diante de expresso pedido do recorrente, resolver o relator 
restabelecê-Ia, ante peculiares circunstâncias do caso concreto, indicativas da necessidade 
de providência cautelar na pendência da irresignação. 

17. Quanto ao pràZo de vigência da liminar-120diasmais 30,a teor do artigo 1 Q, b, da Lei 
nQ 4.348/64, é de convir que somente será aplicável se para a demora no julgamento 
conL'Orreu o impetrante; se a demora, todavia, resultar da; próprias sucessos processuais ou 
do acúmulo de serviço, impende manter a liminar. Aliás, como referiu HEI..Y LOPES 
MEIRFLLES, "o só transcurso do prazo da liminar não acarreta automaticamente a sua 
extinção, sendo necessário que o juiz declare a cessação de seus efeitas, pois podem ocorrer 
situações excepcionais que justifiquem a sua subsistência por mais tempo" (ob. cit., p. 
52-53). Assim tamlxSm CARMEN LÚCIA ANTUNES ROCHA (ob. cit., p. 228-229). Esta 
solução, em hora mui controvertida, parece a mais adequada à natureza do próprio mandado 
de segurança. 
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